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12 — Métodos de selecção — Avaliação e Discussão Curricular, 
nos termos definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
Maio.

12.1 — A avaliação e discussão curricular (apreciação e discussão do 
currículo profissional do candidato) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a competência profissional e científica do 
mesmo, tendo como referência o perfil de exigências profissionais, ge-
néricas e específicas do posto de trabalho a ocupar, bem como o percurso 
profissional, a relevância da experiência adquirida e da formação reali-
zada, o tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida.

12.2 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, bem 
como os aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal. Dos elementos de maior relevância são 
obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissio-
nal respectiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o 
tempo de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência 
interna, externa e de apoio e enquadramento especializado à clínica em 
cuidados de saúde primários e a avaliação de desempenho obtida — 0 a 
8 valores;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras acções 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico e 
científico para a área profissional respectiva, tendo em conta o seu valor 
relativo — 0 a 2 valores;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respectiva área de formação específica — 0 a 6 valores;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com a res-
pectiva área profissional — 0 a 1 valores;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente a par-
ticipação em órgão sociais de sociedades científicas e títulos profissio-
nais — 0 a 1 valores.

Os resultados são classificados numa escala de 0 a 20 valores.
12.3 — A discussão curricular é pública, podendo a ela assistir todos os 

interessados, sendo o local, data e hora da sua realização atempadamente 
afixados em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública. Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos 
por unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações 
atribuídas por cada membro do júri.

13 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Em caso de igualdade de valoração, são aplicados os critérios 
enunciados no artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de Maio.

15 — Nos termos do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 1 de Março, os candidatos com deficiência têm pre-
ferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

16 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
nas Instalações da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge e notificadas 
aos candidatos por ofício registado. A lista unitária de classificação final 
será publicada na 2.ª série do Diário da República e afixada em local 
visível e público nas instalações da entidade empregadora pública.

17 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos 
ou nos currículos são puníveis nos termos a lei penal.

18 — Composição do júri:
Presidente — Dr. Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto, Assis-

tente Graduado da carreira especial médica — área de medicina geral e 
familiar do Quadro Regional da Ilha de Santa Maria, afecto ao Centro 
de Saúde de Vila do Porto;

1.ª Vogal Efectiva — Dra. Maria Isabel Duarte Pereira Mota, Assis-
tente da carreira especial médica — área de medicina geral e familiar 
do Quadro Regional da Ilha de Santa Maria, afecta ao Centro de Saúde 
de Vila do Porto, que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.ª Vogal Efectivo — Dra. Madalena Reis Corbafo Araújo, Assistente 
da carreira médica — área de medicina geral e familiar do Quadro 
Regional da Ilha de Santa Maria, afecta ao Centro de Saúde de Vila 
do Porto;

1.ª Vogal Suplente — Dr. Adelino Dinis Costa Dias, Assistente Gra-
duado Sénior da carreira especial médica — área de medicina geral e 
familiar, do Quadro Regional da Ilha de São Miguel, afecto ao Centro 
de Saúde da Povoação;

2.º Vogal Suplente — Dr. Jorge Melo Leite Oliveira, Assistente Gra-
duada da carreira especial médica — área de medicina geral e familiar, 
do Quadro Regional da Ilha de São Miguel, afecto ao Centro de Saúde 
de Vila do Porto.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto.

205043832 

PARTE G

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Aviso (extracto) n.º 16584/2011
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 

Artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, torna -se pública a 
cessação de funções das Enfermeiras, Susana Maria Marcelo Andana, 
Susana Cristina Salgueiro Castor Capucho, com efeitos a 11 de Julho 
de 2011, por terem celebrado novo contrato com a Administração Re-
gional de Saúde do Alentejo, I. P., nos termos legais, na sequência de 
procedimento concursal.

A cessação do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com este Hospital, consolidar -se -á após a conclusão do perío do 
experimental, com sucesso, por conjugação do n.º 3 do Artigo 73.º do 
RCTFP e o n.º 8 do Artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
18 de Agosto de 2011. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-

sos Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fernandes.
205043079 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Despacho (extracto) n.º 10651/2011

Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, de 25 de Fevereiro de 2011 e após ter havido acordo entre 
a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., o Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P. e o trabalhador:

Pedro Manuel Ferreira Caetano, assistente técnico, do mapa de 
pessoal do Instituto do Desporto de Portugal, I. P. — Autorizada a 
cedência de interesse público, por um ano, nos termos do artigo 58.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com efeitos a 01 de Junho 
de 2011.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Luís Correia.
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